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RESUMO 

 

Esta pesquisa buscou conhecer a percepção de docentes do ensino superior em saúde sobre estudantes 

universitários com Necessidades Educacionais Especiais (NEE).  Foram entrevistados 33 docentes de 11 cursos 

da área da saúde de Instituições de Ensino Superior (IES) do Estado do Paraná. Pesquisa de abordagem qualitativa 

sob o aporte de Minayo (2014), cujos resultados apontaram que os docentes entendem a inclusão como estratégia 

para acolher e atender o estudante em suas necessidades de aprendizado. Os pontos críticos para a inclusão efetiva 

foram a capacitação profissional, as especificidades do estudante e a inoperância do suporte ao professor. O estudo 

demonstrou que os docentes estão disponíveis para atender tal demanda, porém, há necessidade de aprender e 

aprimorar o atendimento de pessoas com NEE. Percebeu-se que essa realidade é permeada pela insegurança do 

docente e, por vezes, desistência do estudante em meio à falta de recursos adequados à sua forma de aprendizado. 

Portanto, se faz necessário o entendimento da educação por meio de uma perspectiva inclusiva, a qual vislumbre 

a qualificação e o investimento de recursos tecnológicos e humanos, de modo que o respeito à diversidade 

corrobore para a promoção da aprendizagem significativa. 

Palavras-chave: Necessidade Educacional Especial; Inclusão no Ensino Superior; Educação Inclusiva.  

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A inclusão é parte da Declaração dos Direitos Humanos de 1948, na qual os Países-

Membros declaram fé nos direitos fundamentais do ser humano, na dignidade e no valor da 

pessoa humana, na igualdade de direitos do homem e da mulher e se comprometem a promover 

o progresso social e melhores condições de vida.  No artigo 26 enfoca-se o direito à instrução, 

que deve orientar o desenvolvimento da personalidade humana, o fortalecimento dos direitos 
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humanos, a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações, grupos raciais ou 

religiosos e a manutenção da paz mundial. Destaca-se também a Declaração dos Direitos da 

Criança de 1959, como marco da educação obrigatória, promotora da cultura e da igualdade de 

oportunidades, influenciando, dessa forma, as perspectivas educacionais (ONU, 2009; 1959).   

No Brasil, de acordo com o Censo de 2010, existem 45,6 milhões de pessoas com alguma 

deficiência, dentre os quais 17,7 milhões apresentam deficiência severa (BRASIL, 2014). Esses 

números despertam a atenção e preocupação nacional para a criação e ampliação de aparatos 

legais e educacionais que garantam a inclusão das pessoas com deficiência nas escolas, 

incluindo as Instituições de Ensino Superior (IES).   

Dessa forma, de acordo com a declaração que tem por base o respeito à dignidade da 

pessoa humana, vai sendo construída no Brasil, nas décadas de 1960 e 1970, com uma nova 

visão sobre a deficiência, por meio da qual são destinados recursos para favorecer o 

desenvolvimento do estudante. Os critérios, antes somente médicos, dão lugar aos processos 

pedagógicos. Assim, verifica-se que a proposta de escola inclusiva implica na mudança de 

paradigmas da escola comum, pois propõe ações de cunho metodológico, de ensino e de atitude 

dos educadores que favoreçam a interação social. Para a efetivação de tais medidas, é necessária 

uma orientação aos docentes por meio de programas formativos, que vislumbrem a influência 

de diversos elementos sobre a aprendizagem, tais como: aspectos sociopsicológicos, culturais, 

nichos de habitação e convivência (GATTI, 2003).   

Posto isto, consideram-se as teorias de aprendizagem que vão sendo construídas ao longo 

do processo histórico, como essenciais para o processo de inclusão, visto que esta é 

indissociável do processo formal de educação. O marco dessas teorias de aprendizagem passa 

pelas teorias Comportamentalista, Cognitivista, Humanista e Sociocultural. Sem a pretensão de 

esgotar os autores, menciona-se alguns, como como Jerome Bruner (1915), Jean Piaget (1896-

1980), David Ausubel (1918-2008), Carl Rogers (1902-1987), George Kelly (1905-1967), Lev 

Semenovitch Vygotsky (1896-1934), Paulo Freire (1921-1997), Montessori (1970-1952) e 

James V. Wertsch, como influência constante na construção dos processos de ensino e 

aprendizagem, que culminam em vários modelos para a educação inclusiva (OSTERMANN; 

CAVALCANTI, 2011).  

A educação inclusiva prescinde das teorias de aprendizagem, porque pensar o processo 

educacional em perspectiva inclusiva envolve a qualificação e o investimento de recursos 

tecnológicos e humanos, de modo que o respeito à diversidade corrobore para a promoção da 

aprendizagem significativa. Como parte do processo de construção de modelos para educação 

inclusiva, em 2006, é instituído o Comitê de Ajudas Técnicas (CAT), com o objetivo de formar 
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recursos humanos qualificados e propor a elaboração de estudos e pesquisas relacionados à área 

de Tecnologia Assistiva (TA) (BRASIL, 2006). Vista como uma área do conhecimento de 

característica interdisciplinar, a TA engloba produtos, recursos, metodologias, estratégias, 

práticas e serviços que objetivam promover a funcionalidade, relacionada à atividade e 

participação de pessoas com deficiência, incapacidades ou mobilidade reduzida. Nessa 

perspectiva, a TA é utilizada para ampliar ou possibilitar a execução de uma atividade 

necessária e pretendida por uma pessoa com deficiência. Não se poderia deixar de mencionar 

neste contexto a TA, como elemento chave para a promoção dos Direitos Humanos, pelo qual 

as pessoas com deficiência têm a oportunidade de alcançarem sua autonomia, valorização, 

integração, inclusão e independência em todos os aspectos de suas vidas (BRASIL, 2009).  

Com relação à inclusão no ensino superior, ressalta-se que o avanço do processo de 

construção da educação inclusiva varia, e a área de formação de professores já avançou muito, 

por ter sido a primeira a incorporar, pelo próprio direcionamento do Ministério da Educação, 

conteúdo sobre NEE nos cursos de graduação (BRASIL, 1994; 2002). No entanto, aponta-se 

que os cursos da área da saúde, focos desse estudo, nem sempre possuem em suas diretrizes o 

mesmo aprofundamento e abordagem das NEE, da forma como é feita nos cursos de Pedagogia. 

Não obstante essas disparidades, alguns desafios são comuns, como o posicionamento da IES 

sobre os estudantes elegíveis aos cursos oferecidos, a formação de professores e a competência 

do educador em identificar, acolher e trabalhar com as diferenças em suas salas de aula. Esses 

desafios evidenciam a lacuna na formação de professores, como fato concreto.  Nota-se o 

aumento do número de laudos emitidos para adaptações dos alunos com NEE nas escolas e 

ensino superior, entretanto, a inquietação é saber se tais indivíduos serão identificados em seu 

meio acadêmico, para que exerçam seus direitos de adaptações curriculares e avaliativas e 

mantenham de forma natural o progresso acadêmico (FERRARI; SEKKEL, 2007; 

MANTOAN, 2004).  

Diante do exposto, situa-se este artigo, sobre o conhecimento de docentes do ensino 

superior em saúde sobre estudantes com NEE desses cursos.   

 

2 DESENVOLVIMENTO 

 

A pesquisa é de cunho exploratório descritivo com abordagem qualitativa, realizado em 

quatro (4) IES do Estado do Paraná. A pesquisa foi realizada em 11 Cursos das Áreas da Saúde, 

Biomedicina, Biologia, Educação Física, Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, Medicina, 
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Medicina Veterinária, Nutrição, Odontologia e Psicologia. A escolha das IES foi definida pela 

maior oferta de cursos na área da saúde e pela viabilidade da realização da pesquisa. A pesquisa 

iniciou após a aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa, sob o parecer número 2.331.010. 

Participaram do estudo 33 docentes, sendo 22 mulheres e 11 homens, com idade entre 27 

e 64 anos. A maioria ministra aulas em mais de um curso.  As entrevistas foram gravadas e a 

análise foi realizada sob o aporte de Minayo (2014). Após a conclusão da totalidade de 

participantes ouvidos, as falas foram transcritas, gerando o material, cujo conteúdo norteou a 

busca dos objetivos propostos pelo estudo.  

O amadurecimento da elaboração das fases de análise possibilitou o surgimento de três 

(3) categorias emergentes das falas dos participantes da pesquisa: 1) Olhar sobre inclusão e 

necessidades educacionais especiais; 2) Nós críticos da inclusão; 3) Possibilidades de inclusão. 

Os participantes foram identificados com os códigos PROF.1 a PROF. 33 e as entrevistas foram 

analisadas a partir das Unidades de Significação, das quais se destacaram as categorias, 

conforme explicitado na Figura 1. 

 

FIGURA 1 - REPRESENTAÇÃO DAS CATEGORIAS 
 

 
Fonte – Autoras (2019) 

 

2.1 OLHAR SOBRE INCLUSÃO E NECESSIDADES EDUCACIONAIS 

ESPECIAIS 
 

Este tópico trata das informações obtidas a respeito do conhecimento do professor do 

ensino superior em saúde sobre a inclusão e sobre as pessoas com NEE. Buscou-se saber a 

respeito dos seguintes elementos que compõem esta categoria: a) se os professores 
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apresentavam alguma NEE; b) se tinham familiaridade com o tema NEE (FAMIL. NEE); c) se 

já haviam trabalhado com algum aluno com NEE (TRAB. NEE); d) se acreditavam ser possível 

trabalhar de alguma forma o aluno com NEE, independente de qual fosse sua NEE, física, 

intelectual, comportamental ou sensorial (TRAB. QQ NEE); e) quanto ao conhecimento sobre 

inclusão (CONHEC. INCL.); f) sobre as leis e regulamentações (REGUL. INCL.); g) se ele 

acreditava na possibilidade de fazer inclusão no ensino superior na área da saúde (POSSIB. 

INCL.); h) se ele recebia apoio da IES com relação às necessidades demandadas no atendimento 

do aluno com NEE (APOIO); se tinha familiaridade com Técnicas Assistivas (TA), uma vez 

que se apresenta como importante ferramenta no atendimento de pessoas com NEE.   

 

FIGURA 2 - NECESSIDADES EDUCACIONAIS ESPECIAIS / INCLUSÃO 

 
Fonte – Autoras (2019) 

 

 

Dos 33 entrevistados, quatro (4) relataram ter NEE, sendo elas, dislexia, problemas 

emocionais, de visão e dificuldades durante seu percurso escolar, “Tive dificuldade, por esse 

perfil assim, dessa cobrança, e eu sinto uma dificuldade ainda até hoje. Com relação mais à 

produção de texto” (Prof. 26, comunicação pessoal, 2018). O termo NEE é familiar para 31 

professores e 23 referiram ter trabalho com algum aluno com NEE. 

É essencial conhecer a demanda real de atendimento a alunos com NEE para nortear 

medidas e facilitar a troca de experiências educacionais inclusivas, pois a educação especial 

insere-se em todos os níveis da educação escolar, o que é evidenciado pelo participante: 

 

Sim, todo ano eu trabalho com aluno com NEE, alguns com Transtorno do Espectro 

Autista (TEA) severo, mas que dá para ele ficar em sala de aula, alguns com Síndrome 

de Asperger, alguns com surdez, alguns cadeirantes, já tive aluno cego também, e 

aluno com hiperatividade (PROF. 18, comunicação pessoal, 2018).  
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Dentre os entrevistados, 30 dos 33 participantes, apresentaram-se favoráveis à inclusão, 

dados que corroboram com estudo de 2018, no qual 96 % dos professores se posicionou 

favoravelmente. Para os entrevistados, inclusão envolve, desde o fato de acolher um aluno que 

é novo no ambiente, até questões de limitações físicas, comportamentais ou sensoriais. No 

trabalho do autor, 41 dos 52 participantes também colocaram a garantia de acesso e ensino de 

qualidade para todos como um pressuposto que fundamenta a educação inclusiva (POKER; 

VALENTIM; GARLA, 2018).  

O fundamento da inclusão nas políticas educacionais se dá com base no princípio da 

igualdade de direito entre as pessoas, cujo objetivo é uma educação de qualidade para todos, 

sem discriminação, com respeito às diferenças individuais, garantia do acesso e permanência 

da educação até a formação (SANTOS; TELES, 2012). 

Ressalta-se a diferença entre integração e inclusão. A primeira se refere a uma forma de 

inserção pela qual o aluno transita no sistema da classe regular ao ensino especial, porém, 

mantendo espaços de segregação, diferente da inclusão, que se trata da completa e sistemática 

inserção da vida social e educativa de todos os alunos que devem ser incluídos nas escolas 

regulares, e não simplesmente ali colocados (MANTOAN, 1997).   

As políticas públicas que regulamentam os direitos e formas de atendimento da pessoa 

com NEE, vão desde a Constituição Federal do Brasil (1988), por meio da qual se pontuam os 

princípios da igualdade e de garantia dos direitos sociais a todos, sem discriminação, à 

Declaração de Salamanca, a qual estabelece o termo NEE em 1994, até a Lei da Inclusão da 

Pessoa com deficiência, que regulamenta o direito à educação inclusiva e de qualidade em todos 

os níveis de ensino, na qual se estabelece as cotas para pessoas com deficiência, de baixa renda, 

negros, pardos e indígenas (BRASIL, 2015; 2016). O conhecimento sobre a existência de 

regulamentação da inclusão é relatado por 22 professores. Porém, apenas um Participante 

menciona ter se informado sobre questões legais, ao se deparar com uma situação que até então 

não tinha o conhecimento de como agir.  

 

 

Pela adaptação do nosso aluno do estágio, a gente foi buscar como deveria ser o 

estágio dele pelo fato de ele ter deficiência visual, aí a gente buscou pelo nosso 

conselho (de classe). Então, a única regulamentação que eu li com o nosso 

coordenador foi sobre a adaptação de estágio para este menino que tem deficiência 

visual (PROF. 29, comunicação pessoal, 2018).  

 

 

Percebe-se que, a busca pelo conhecimento formal ocorre de acordo com a necessidade, 

conforme apontado no relato acima. No entanto, defende-se que o processo de conscientização 
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dos próprios professores deve passar pela educação contínua, pelo aprendizado de teorias, leis 

e ressignificação da prática.  

 

2.2 NÓS CRÍTICOS DA INCLUSÃO 

 

Os nós críticos da inclusão foram se desenhando, na medida em que se desenvolveram as 

etapas da análise, e mais especificamente, a partir da categorização. Os elementos que compõem 

esta categoria são: a) Capacitação profissional; b) Especificidades do estudante; c) Inoperância 

do suporte ao professor.  

Quanto à capacitação profissional, percebe-se que uma das principais barreiras para 

inclusão escolar é o despreparo dos professores para trabalhar com as características de 

estudantes na rotina de uma classe comum. Isto porque, a estrutura de formação atual do 

professor no Brasil, não tem sido suficiente para promover o desenvolvimento dos estudantes 

como indivíduos que participam na sociedade, no exercício de seus direitos e deveres. Isto 

porque, a efetivação da política de inclusão tem como fator determinante a formação de 

professores, para que haja a propagação de propostas educacionais (FREITAS, 2006).  

O estudo evidenciou que o preparo dos professores não se refere apenas à titulação 

acadêmica, pois dentre os 33 participantes da pesquisa, 28 apresentaram titulação com Pós-

graduação Stricto sensu. Ainda assim, identificou-se na fala da maioria destes, a necessidade 

de aprender a trabalhar com o estudante com NEE, como demonstrado em sua fala “Nós temos 

uma regulamentação interna da universidade sobre inclusão, mas nós não temos um preparo 

para trabalhar com esses alunos” (PROF. 8, comunicação pessoal, 2018). 

 O papel da formação docente é elemento fundamental para a permanência dos 

estudantes com NEE na graduação, por isso é importante preparar professores e funcionários 

para o atendimento das pessoas com NEE, quanto às adaptações de conteúdo a ser trabalhado, 

os espaços físicos, os setores e os serviços da IES (ANDRADE; PACHECO; FARIAS, 2006). 

Conforme o participante da pesquisa: 

 

 

É diferente, você tem que saber tratar o aluno. Então, a partir do momento que você 

tiver uma capacitação para isso, é possível, caso contrário… se eu vou dar uma aula 

para um aluno que tem uma necessidade auditiva ou visual, tem que ter material e 

capacitação. Eu acho que não dá para pegar e já inserir o aluno ali, sem capacitar o 

professor. Eu não me sinto preparada hoje para isso (PROF. 17, comunicação pessoal, 

2018). 

 

 

Veltrone e Mendes (2007), apontam para a formação do professor e boas condições de 
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trabalho como pilares para a construção da inclusão escolar, porém, consideram que é 

necessário um esforço coletivo que engloba a revisão na postura de pesquisadores, políticos, 

prestadores de serviços, familiares e pessoas com NEE, para garantir uma educação de melhor 

qualidade para todos. 

Uma revisão integrativa sobre as representações sociais de professores a respeito de 

alunos com deficiência, demonstrou que os professores, apesar de entenderem a importância da 

inclusão, não se sentem preparados para atender o aluno com NEE, e há uma expressiva 

preocupação destes quanto ao fazer pedagógico (OLIVEIRA, 2016).  

 

 
Nós não estamos preparados para receber esta pessoa, com este tipo de perfil. Então, 

como que eu vou me comunicar com a pessoa que é cega? Como que eu vou preparar 

uma prova? Eu não estou preparada para isso. Então, essa é uma falha, eu acho que a 

gente tem que estar preparado, né! (PROF. 26, comunicação pessoal, 2018). 

 

 

No trabalho de Poker, Valentim e Garla (2018), os professores apontam as barreiras para 

a inclusão, 84% dos professores se referiu à formação profissional precária, 71% às barreiras 

arquitetônicas e 49% às barreiras atitudinais. Nesta mesma pesquisa, 43% dos docentes que 

manifestaram segurança no trabalho inclusivo, foi os que tiveram experiências prévias com 

deficiências que exigiam pouca adequação.  

Em relação às ‘especificidades do estudante’ nota-se que 23 dos professores 

entrevistados, em algum momento do exercício de sua docência, trabalharam junto a essa 

população. E como considera um dos participantes da pesquisa:  

 

Nós precisamos aprender como lidar com algum aluno com dislexia, síndrome do 

pânico, depressão, de todas as formas. Nós temos no nosso curso já pelo menos três 

relatos de vivência de tentativas de suicídio (PROF. 8, comunicação pessoal, 2018). 

 

 

O processo de ensino-aprendizagem é complexo, e a compreensão da especificidade do 

estudante passa pela necessidade de conceber a interação entre professores e estudantes, 

construindo o saber. Esse processo é dialógico e não acontece só na escola, mas também em 

ambiente familiar e outros espaços de socialização. O professor possui um papel de 

intermediário que facilita a compreensão do conteúdo pelo estudante, ele tem uma função social 

específica ao contribuir com a formação de um cidadão crítico e reflexivo (COSTA, 2012). A 

importância da familiaridade do professor com a diversidade dos alunos é motivo de atenção, 

conforme evidenciado pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores 

da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura e de graduação plena (BRASIL, 
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2001) 

A preocupação do professor em entender as particularidades do seu estudante, pode ser 

demonstrada por meio de falas nas quais são recorrentes o uso das palavras ‘acolher’ ou 

‘acolhimento’, por exemplo, “Existe uma predisposição ao acolher uma realidade que aí está, 

que não se pode negar” (PROF. 11, comunicação pessoal, 2018). Identificam-se também falas 

que vislumbram a importância da inclusão: “Existe a lei que determina a obrigatoriedade de 

acolhermos qualquer aluno com qualquer necessidade dentro da sala de aula, e, inclusive agora 

está sendo a nossa busca aqui com os alunos de ensino superior” (PROF. 14, comunicação 

pessoal, 2018).  Outro participante da pesquisa diz: “Eu acho isso necessário, temos que acolher, 

isso é bom” (PROF. 15, comunicação pessoal, 2018) 

O desconforto ao ser confrontado com o novo, traz insegurança e sensação de 

incapacidade, mas é fundamental a conscientização de que as diferenças fazem parte do humano 

e devem gerar uma movimentação positiva, que direcione para a quebra de paradigma da 

educação tradicional e conduza o professor a desvendar novos caminhos para desenvolver o 

processo de ensino-aprendizagem.  

Cada pessoa apresenta a sua forma de olhar para si e para o mundo, como evidencia o 

Prof. 31,  

“O estudante demonstra a sua visão sobre sua deficiência e como quer ser tratado a esse 

respeito”. Rodrigues (2006) conceitua o termo inclusão essencial, que considera a importância 

de se garantir a participação do cidadão em todos os serviços da sociedade, e a inclusão eletiva, 

a qual considera que a pessoa tem o direito de optar pela recusa da inclusão que lhe é oferecida. 

 

 

Eu tive um aluno, ele não queria... Ele dizia assim que a vida não ia dar oportunidades 

diferenciadas para ele. Então, ele não queria fazer prova diferente, ele não queria. E 

outros também... normalmente eles têm muita vergonha, é... eles tem vergonha 

(PROF. 31, comunicação pessoal, 2018).  

 

 

Há a valorização das potencialidades de aprendizagem de cada um, o respeito às 

características individuais de cada aluno, o desenvolvimento da autoestima como uma das 

condições de aprendizagem, o estímulo à autonomia, o estímulo ao trabalho em equipe e a 

elaboração de tarefas cognitivas de maneira lúdica e interessante. Pode-se dizer que o professor 

deve valorizar a diversidade como aspecto importante no processo de ensino-aprendizagem 

(PLETSCH, 2009).  

Quanto à “inoperância do suporte ao professor”, “O setor existe, e a minha experiência 

inclusive, foi fora daqui, mas na época eu não recebi um retorno sobre o encaminhamento que 
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eu fiz, então, na época eu não me senti instruída em relação a isso” (PROF. 5, comunicação 

pessoal, 2018).  

 

Falta muito recurso. É tudo muito superlotado, tudo muito corrido. Então, a NEE, ela 

precisa de tempo, precisa de espaço. Então, eu acho que é possível sim. Mas, ainda 

precisa melhorar tanto as condições atuais, número excedente de alunos. Essa aluna, 

ela não tinha acesso a um estetoscópio, o tempo passando, fizeram a encomenda, mas 

não sabiam quando ia chegar, e aí não podia reprovar ela, mas ela ia passar sem 

aprender. Então, eu acho que ainda hoje é muito precário. E acho que o professor é 

chamado a dar conta sozinho (PROF. 2, comunicação pessoal, 2018). 

 

 

Como evidenciado por meio das falas (Prof. 2; Prof. 5), o professor não se sente apoiado 

pelos setores responsáveis. A pesquisa de Poker (2018), com professores de ensino superior de 

uma universidade pública do Estado de São Paulo revelou que, apenas 25% dos professores 

consideraram uma oferta adequada de apoio pela IES, enquanto 75% referiram que o apoio não 

existiu ou foi insuficiente.  

 

2.3 POSSIBILIDADES DE INCLUSÃO 

 

Reitera-se neste item, a busca pelo conhecimento dos professores sobre possibilidades 

para dirimir as barreiras da pessoa com deficiência no desempenho das suas atividades 

acadêmicas. Foi perguntado sobre TA, e apesar de alguns professores já terem ouvido falar ou 

já terem tido contato com alunos que a utilizavam, em geral desconheciam a terminologia 

apresentada. “Não. pro estudo coletivo? junto com os outros? Por exemplo, um tutor, que é um 

caso que eu conheço, um tutor porque a pessoa é deficiente visual” (PROF. 3, comunicação 

pessoal, 2018).   

Um estudo de revisão bibliográfica realizado por Vinente e Silva (2016), sobre a produção 

de conhecimento em TA, no período de 2005 a 2010, evidenciou 28 artigos, demonstrando que 

ainda há pouca produção científica sobre o TA. É fundamental desenvolver mais conhecimento 

nesta área para facilitar o acesso dos alunos com NEE aos recursos que se aplicam a cada caso. 

Ao abordar a TA, percebeu-se uma limitação quanto ao entendimento das várias formas de 

recursos que a envolve. Muitas vezes, não requerem emprego de valores financeiros, mas sim 

dedicação, disponibilidade e empreendimento pessoal. A inclusão é um sonho possível, desde 

que haja uma transformação no sistema de ensino de forma que beneficie toda e qualquer 

pessoa, ao levar em conta suas especificidades (MANTOAN, 2004).   
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3 CONCLUSÃO 

 

A Educação inclusiva, no que diz respeito ao atendimento das pessoas com NEE, está 

bem regulamentada e tem amparo legal mantida por decretos, leis e regulamentações das quais 

algumas foram apresentadas nessa pesquisa. Apesar dos docentes demonstrarem, em maioria, 

ser favoráveis à inclusão, nota-se pelas falas apresentadas que essa realidade é permeada por 

muitas dificuldades, tanto no que diz respeito à capacitação profissional quanto ao apoio para o 

aluno que possui NEE. A formação dos docentes mostra-se carente quanto aos conteúdos de 

educação inclusiva, o que permite apontar para esse fato como possível gênese da insegurança 

com relação ao trabalho junto a essa população, inclusive apontando para a necessidade de 

implementação do que já é proposto pelo Estado por parte das instituições de ensino, 

reavaliando métodos de ensino, estruturas e capacitação profissional ampla para atender a essa 

parcela da população de forma adequada como preconiza a Constituição Federal. 

O Atendimento Educacional Especializado (AEE) no ensino superior, parece não estar 

bem sedimentado, aspecto evidenciado pelas respostas dos docentes sobre a necessidade de 

apoio e suporte efetivo das IES quanto a medidas estruturais e orientações na prática 

pedagógica. 

Tanto os professores quanto os estudantes, como qualquer pessoa, são diferentes entre si, 

e têm origens sociais, culturais e econômicas diversas, o que torna cada um único. O professor, 

por sua vez, busca acolher essa diversidade, mas ainda com muitas dificuldades, na prática. A 

análise histórica das Teorias de Aprendizagem direciona para uma vertente pedagógica, que 

considera os aspectos humanos do aprendizado e que promove a valorização de uma 

aprendizagem significativa para cada um, de forma particular e individual, independentemente 

de suas deficiências, abordando a diversidade e diferença como variações naturais do humano. 

Há necessidade de adaptar o ensino para cada pessoa, para cada estudante e não única e 

especificamente para a pessoa com NEE ou com deficiência. Esta necessidade de adaptação 

abrange uma questão de acessibilidade mais ampla do próprio conceito de aprendizado, não 

generalizando posições de professores e alunos, mas permitindo um ensino mais dialético com 

vivência entre esses dois atores do processo de ensino. Isto possibilita um aprendizado 

significativo com relação ao desenvolvimento de ambos, estudantes e professores, incentivando 

assim o pensamento crítico e o respeito às idiossincrasias existentes, não apenas em sala de 

aula, mas na sociedade como um todo. 

Esse desenvolvimento deve traspassar todos os níveis de ensino, permitindo acesso ao 
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conhecimento de qualidade para todos. A pesquisa permitiu inferir que a inclusão no ensino 

superior está em construção, e que para avançar é necessário ampliar as medidas de formação 

do professor nas perspectivas de educação inclusiva, por meio da gestão institucional, da 

produção de conhecimento e da orientação na prática docente. Isto permite que o professor se 

sinta mais seguro e confiante para os desafios na construção do conhecimento, com qualquer 

estudante que possa ter. 
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